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Torna-se público que o(a) Cons P de Saúde lnterf do Vale do Curu, por meio do(a)
Pregoeiro, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na

forma eletrônica, nos termos da Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021, e demais
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessáo pública: 24 de janeiro de 2025
Horário da sessão pública: 09:30
Critério de julgamento: Menor Preço por Lotê
Modo de disputa:AbeÉo
Link: compras.m2atecnologia.com.br

2. DO REGISTRO DE PREçOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a

evêntuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no
Termo de Referência.
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1. DO OBTETO

1.1. O objeto da presente licitaÇão é a escolha da proposta mais vantajosa para
Registro de preços consignado em ata pelo prazo de 12 (doze) meses, visando
futura e eventual contratação de empresa para a LocaÇão dos seguintes
equipamentos: Audrômetro, Ca rd ioversor/Desfi brilado r, Monitor multiparametrico,
Eletrocard iog rafo, Ga strovideoscópio, Colonovideoendoscópio e E letroencefa lóg rafo
para atender as necessidades dos diversos setores da Policlínica Regional Dr-.José

Correa Sales mantida pelo Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do
Curu - CISVALE., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor PreÇo por Lote,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anêxos quanto às

especificações do objeto.
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3, DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitaÇão, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

3.2.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda nâo tenham celebrado contratos com a Administraçào
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
3.3. O licitante responsa biliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
3.4. E de responsa bilid ade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçào
no momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei ns
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
m icroempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne
123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanÇão que lhe foi
im posta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentê do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
na 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiÇões
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análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação tra ba lh ista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condiÇão;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § le do art. 9s da Lei ns 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que

atue em substituiÇão â outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade lurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que prestê

assessoria técnica.

4, OA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
4.1-. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaçào
de propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,

observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio

do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituiÇão
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de

trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

i nstrumento convocatório;
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4.4.2. nào emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos L4 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no
inciso lll do art. 5s da ConstituiÇão Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ne
8.213, de 1991.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n"
14.133, de 2021.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3" da Lei Complementar na 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ le ao 3e do art. 4e da Lei ns 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participaçâo de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo "nâo" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n0 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021., e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
.iulgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, ate
a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envro de lances.
4.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçáo
acompanhar as opêrações no sistema êlêtrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de
sua desconexão.
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4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1,. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1,.1.. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca. quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação
do Termo de Referência;

5.2. Todas as especificações do obieto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenc iá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
seráo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçào
vigente.
5.7. A apresentaÇão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiÇões nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos. ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçôes públicas, quando participarem de licitaçôes pÚblicas;

5.10. O descumprimento das regras su pra me ncionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do inciso lX do art.71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de su perfatu ra mento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública. â:

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabêlecidas no Edital. ã-
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor ofe rta deverá ser de Rg 200,00 (duzentos reais)
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.10.1.. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.L2.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
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6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pÚblica.

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

6.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á a uto matica mente.

6.12.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaÇão automática
pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,
justifica damente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta

classificada em segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a

definição das demais colocações.
6.12.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados

para a p resenta r lances intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

têmpo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepÇão dos lances.

6.17..Quando a desconexão do sistêma eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dêz minutos, a sessão pÚblica será suspensa e

reiniciada somente após decorridas vinte e qUatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaÇão.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

p roposta.
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arls. 44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006.
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6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitêm anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoria mente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados pelo
sistêma, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem ,n
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o \
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecrdo no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6,20.5ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133. de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.2O.L.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.L.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.2O.2.2. empresas brasileiras;
6.2O.2.3. empresas que invistam em pesqursa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei ns 12.181 , de 29 de dezembro de 2009.
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6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantalosas, após deftnido
o resultado do julgamento.

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.2]-.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já a presentados.

6.2L.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

/

7. DA FASE DEJULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participaÇào

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, da 2021, legislaçào
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participaçáo no Gertame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintês cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS). mantido
pela Controladoria - Geral da Uniào,
https://www. po rta ltra nspa rencia.gov. br/sa ncoes/ceis;?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela

Co ntro ladoria-Gera I da União,
https://www. porta ltra nspa rencia. gov. br/sa ncoes/cnep?
ordena rPor: no me&d irecao= asc.

7.2.4 consulta aos cadastros será realizada em nome da pêssoa física ou,
em caso dê pêssoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio maioritário, por força da vedaçáo de que trata o aÉ. 12 da Lei n'
8,429, dê 2 de iunho de 1992.
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve Íraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditrvas lndiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassifica Ção.

7.3.3. Constatada a existência de sanÇão, o lrcitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
ha b ilitaçã o.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital.
7.6. Verificadas as condições de participaÇão e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.7.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1-. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.A.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências. para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administraçâo, o licitante classificado em primeiro lugar será
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convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.1,1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçào
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8. DA FASE DE HABITITAçÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serào
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 7O da Lei ns 14.133, de
2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação.iurídica, fiscal, social
e trabalhista e econôm ico-fi na nceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
origina I ou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei na L4.13312021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art.63, l, da Lei ns 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaraÇão de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaÇão, declaração de que

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
reqursitos mediante apresentação dos documentos originats não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (lN ne 3/2018, art.4s, §1e, e art.6e, §44).
8.10. E de responsa bilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

8.1-0.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (lN np 312018, art. 74. parágrafo
único).
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidôes constitui meio legal de prova, para frns de
ha b ilitaçã o.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentual de desconto.
8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licrtante vencedor.

8.12.1-. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de.iulgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei I4.L33l2l:

8.13.1. complementação de informaçôes acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes a

época da abertura do certame; e
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8.13.2. atualização de documentos cuia validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por mottvo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classifrcado terá o

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
a Ata de Registro de Preços, cu.jo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei ns 14.133, de2O2L.
9.2. O Wazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;

e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

dispon ibilizada na plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condiÇões.

9.5. O preÇo registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condiçôes estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
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realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. CONTRATAçAO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura

Rúà Juacl S.mpalo Pontcs ne 16968; Centro; Càuealô-CE; CEP: 6I.5oo-I5O
Fon.lFax: (45) 33êZ-2767 CXPr(MF) ne 1t.768.835/OOol-r5

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
reg istro:.

10.1".1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do ^.
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.i-.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

1O.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contrataÇão dos licitantes remanescentes, nas
segu intes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do a
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns

LL.462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preÇo

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classifrcação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificaÇão, quando frustrada a

negociação de melhor condiÇão.
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do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à
contrataÇão, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização ), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste
Edital.

11.2.L. Alternativa mente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a AdministraÇão poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.

11.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital
e disponibilizada na plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaÇão da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitaçáo justificada do adjudicatárlo e aceita pela Administração.
1l-.3. O prazo de vigência da contratação de 1.2 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.
11.4. Previamente à contrataÇão a Administração realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o

contratado deverá regularizar a sua situaÇão perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e

anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovaÇão das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.

l-1.7. Na hipótese de o vencedor da contrataÇão direta se recusar a assinar o

contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçôes legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

12. DOS RECURSOS
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13. DAS TNFRAçOES ADMINTSTRATTVAS E SANçOES
13.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou cu lpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nào
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1-. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;
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12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei n0 14.133, de 2021.
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, náo
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão. ^_

72.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimaÇão ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
L2.4, Os rêcursos deverão ser encaminhados em campo próprio do
sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. â-.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
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]-3.I.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

13.7.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do
Edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalênte no prazo
estabelecido pela Administração;

l-3.1-.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natu reza, em especial quando:
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação
1.3.L.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.A46, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa;
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
13.3.3. as circunstâncias aqravantes ou atenuantes.
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
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13.4.1. Para as infraÇões previstas dos itens 13.1.1 a 13.1.3, a multa será de
O,5o/o a 1,5o/o do valor do contrato licitado.

L3.4.2. Parc as infraçóes previstas dos rtens 13.1.4 a 13.1.8, a multa será de
L5oÂ a 3Oak do valor do contrato licitado.
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 13.1.1 a
13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos
itens 13.1.4 a 13.1.8, bem como pelas inÍraçôes administrativas previstas dos itens
l-3.1.1 a l-3.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançào
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

§5e do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da lic itação.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
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úteis, contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sançôes previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por rrregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

l-4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

15. DAS DISPOSIçOES GERATS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contrataÇão.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇâo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, inde pendente mente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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L5.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
compras.m2atecnologia.com.br.
L5.LL. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Tecnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços

Caucaia/CE, 30 de dezembro de 2024

Fernando Henrique Goersch Bastos
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Ruà Juâcl S.mpôlo Pontês ne 16968; Ce,!tro; C.u<.1.-CE; CEP: 6l.6OO-l5O
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ANEXO t . MINUTA DE TERMO DE REFERENCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO1.2O25-PE

pRocEsso ADMTN tsTRATtvo Ne 00001.202412021ooo2-oo

1. DAS COND|çÔES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1. Registro de preços consignado em ata pelo prazo de 12 (doze) meses, visando
futura e eventual contratação de empresa para a Locação dos seguintes
equipamentos: Audiômetro, Ca rd ioverso r/Desfibrilad or, Monitor multiparametrico,
Eletrocardiografo, Gastrovideoscóp io, Colonovideoendoscópio e Eletroencefa lóg rafo
para atender as necessidades dos diversos setores da Policlínica Regional Dr. José
Correa Sales mantida pelo Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do
Curu - CISVALE., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador:

5EQ DEscRrçÀo QTD UND

I

6 S'(R[TÀRT.{ DA SII'DT
Goreílo do fslrdo do (errr

1 auDrôMErRo 12,00 Mês

êquipamento: audiômetro; possuir tela â cores de no mínimo 8,4 polegôdô5; possuir armazenamento de no minimo 500
pacientes; possurr 2 canais (software pelo pc)t possuir comunicaçáo talk forMârd e talk backi deve reali2ar no mínlmo os
exames: via aérea, via óssea, logoaudiometriô, processamento auditivo centrâl- pac ( somente pelo softwàre no pc); possuir
no minimo os mascaÍâmêntos: narrow bânc,, white noise, speech noisê; possuir no mínimo as faixas de frequência: (- 10db até
t20db de saídâ; 125 hz até 8.0oohz e 20khz)j possuir no mínimo os estÍmulos: tom waÍblê, tôm pulsáíl e de ruído pediátricosj
deve possuir tom puro: ablb, lanqenbeck, 2 canais aàsi, stenger. békesy, sisi, 2 canais fàlà binâural; possuir licença com
ôcesso vitalicio; possuir conexáo com o pc (personalizaçáo de impressôes e ôrquivamento de pàcientes)r possuir
compâtibilidàc,e com noôh; possuir interruptor ou botào dê resposta dê pôcientesj garantia total pelo periodo minimo de
o2(dois) anos, ô pôrtir dâ data dô instôlaçáo; alimentaçáo elétrica: 220v - 60hz ou bivolts automático. acessórios: 01 (um)
microfone tipo pescoço dê ganso; O1 (um) condutor de osso; 01 (um) h€àdset audiométricoi 01 (um) dispositivo de resposta
do paciente; 01(uma) maleta para transportej iogo de cânetôsj possuir arco de monitor; âuscultadores âúdiométricosl
auscultâdorês de reduçáo de ruÍdo; auriculales audiométricos de inserçáo; auscultadores audiométricos com ficha dupla
mono de 6,3 mm: todos os acessórios para o correto funcionamento do equipamento.,

2 CARDIOVERSOR / DESFIBRILADOR 24,00 MêS

equipamento: cardioversoídesfibrilador; àparelho êletrônico para monitonzaçào cardíâca ê realizaçáo de desfibíilàçào (interna
e externa) e (ardioversáo sincronizada de pa(iêntes aduftos e pediátírco'; parámetros básicos: ecg, 5po2, pnr biÍásico. com
.argã ajustável que àbrânja no mínimo a fàixa de 5 a 200 j, .om indi.àçáo vrsuàl dà cargà sêlecionâdai poÉátil; possuir marca-
passo trànscutâneo intêgrâdo de corrente constante (pulso quàdrâc,o); possuir menu interno para <onfigurôçào do
equipamento; possuir impressora térmicaj reôlizôr cardioversão sincronizadô com botão de sincronismo; indicâçào na tela dà
energia entregue e modo de terapia (monitoí ou desfibrilac,or); pás de desfibrilôção externa adulta com pediátrica embutida e

comándos paà carqa e dispâÍo; funqão de clesfibrilação externa sincroni2ôda ê não sincronizadai desfibrilaçào externa atrâvés
das pás internas ou extêínasj funcionâlidâde para uso tanto no modo mânual, quànto no modo semiautomático, corn
mensagehs de texto e voz em português: tempo total de carregamento, na carga máxima, até 10 segundos; anula carga
manualmente; descargâ àutomáticà dentro de 2(dois) minutos 5e não foí descarregado pelo operador; a dê54àrgà do
dêsfibrilador dev€ requerer a ativâção simultánêa de dois .ontroles (um em cada pá), para minimizâr o ís.o de choque
acidental; indicação c,as etapas: carregando, píonto, desârmâdo; monitor de e<g pâíâ acompanhamento vtsuâl dos slnais
cardíacos; di5plôy l(d colorido de 5", no mínimo; apresentaçáo numéÍica dô Írequêncià cardíaca. em di5play especifico ou na
tela do monitor: velo(idâde do trâçâdo da curva que inclua a velocidade entre 25 mm/seg e 50 mm/seg. ecq: aquisiçáo dos
sinais caídíacos deverá ser feita por intermédio dâs pás de desfibrilaçáo e do5 sensores tradicionars de ecA, velo(tdadê de
impressão do sinal de ecg que incluà à velocidàde de 25 mm/sêq; visualização dôs derivaçôes de eca com interpretaçào
âutomáticâ em portuquês, com impressáo manual/automática das ocorÍências de càda disparo; âlarmes cte máximo e mínimol
bateria recarregável; .àrregãdor de baterià interno âo àpârelho; ôlaÍme de bàixâ cârgâ da bateria; indicaçáo de situação da
bateria: se está sendo carregâda e se ela atingiu à carqa total; o Sistemô dê bàteria do equipamento deve ter a capacidôde de
efetuaí, no mínimo, 80 descargas na carga máximô e no mínimo 60 minutos no monitor, sem prêcisôr de recarga duÍânte esse
período; memória: arquivar os últimos eventos com dâta e hora; funcionamento tânto a ttaterià recarreqável; alimentaçào
elétrica: 220v - 60 hz ou bivolt automático; conÍormidade com a(§) normâ(s) nbr iec 60601 ou equivàlente do país de oriqem;
acessórios: 0l (um) cabo ecg protegido contíã interferências com 03 ou 05 viasj 0l (um) sensor de oximetria reutilizáveis

r
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3 MONITOR MULTIPARAMETRICO 24,AO Mês

equipamento: monitor de parâmetros fisiolóqicosi com tela de cristal lÍquido de no mínimo 12(doze) polêgôdâs; equipômento
destinâdo â monitorar as funçôes vitais do paciente, constituído de: monitoraçào de ecg com intervâlo dà frequéncaa caÍdíaca
de ecq entre 30 ê 300 bpm precisão de 5% ou 5 bpm (a que for maior), pârâ uso em pacientes adulto. pediátri.o e neonatais,
mostrando no mínimo 02(duas) derivaçôes 5imultaneamente, com seleção definida pelo usuário dentre as 05(cinco)
derivôçôes minrmas; com detecção automática de marcapasso; detecçào automática de, no mínimo, 1O(dez) !ipos de arritmiô
e análise do segmento st, pôía ôs derivaçóes monitorac,as, ôpresentôndo seu resultado em curvas de !êndênciô, sem que para
isso se]a necêssáriô à utilizôçào de uma cenlral de monitoração, com possibilidàdê de revisâr 05 segmentos st máximo.
minimo e últrmo, ocorridos durante o período de monitoraçáo; com monitoÍaçáo de respiraçâo a pôrtir da análise de
impedânciaentre4e150rpmeprecisâodea5%our5respiraçôesporminuto,oqueformâior:monitoraçáoda
temperâtura, com sensores apropriados pôra â mediçào de temperatura (utânêa. retal e esofáqica. a resohlção nào deverá
ultrâpassaí 0,1ec e o intervalo de temperatura dê 10 a 45ec, com 2(dois) canais. com alârmes para ôlta e baixa têmperâtura
ajustáversjmonitoraçáo €ontínua de oximetria de pulso (spo2) na fâixa de 1à 1OO%; te.nologaa de baixà peíusáo nos padrõesi
màsimo, nellcor ou fôst. os sensorês devem ser originais de cada fabncànte;monitoração de pressáo arteíiâl náo invasiva
adulto {pani) pelo método osailométrico, com àcionàmênto mânuâl e automático com intervâlos de mediçóes programados
pelo usuário, em unidàdes de medidàs selecionáveis (mmhg ou kpà). com faixa de leiturã minima de 15 ô 260 mmhq. dotàdo
de válvulà de segurança, conforme nbr iêc 60601-2-30: permitir ãjustes de alarmes superioÍes e infêriores paía às pressôeg
sistólica, diastólicô e média; alarmesr possuar alarmes visuôis e sonoros para todos os paràmetÍos monitorôdosj tela: tràçâdo
com apresentação simultâneà de pelo menos 6(seis) formas de onda; àpresentôção dos valores numéricos do5 pôrámetros:
indicaçáo de bateria fraca, indicação ligado, bateriô carÍegando, baterià com cârgô, ligado à rede elétrica e indicaçào de
alârme; todôs as indicaçóes e instruçôes mostràdas por escrito devem estar na língua portuguesat ecg: pode apresentar
.urvas dê pelo menos 02(duas) derivaçô€s simultâneãmente nã tela, com congêlamento dê imagêm ou qràvâçào de curvasl
apresentâçào numéÍica da frequéncia cardíaca na têlai alàrmês ôjustávers pelo úsuário para brâdicardia. taquicaadia,
assistolia e eletrodo soltoi proteçáo contrà alta tensão de desfibrilaçáo; saidà parâ registro de eag e sàrda para sincíonismo de
caadioversâo; armâzenàm€nto dê tendências de pelo menos 72 horas pârà todos os parâmetrosi alimêntàeáo: 22Ov,5O/6Ohz
ou brvolt automát.co; bateria recarregável seladà autonomia de pelo menos 2(duas) horas; opeíàçào simples, com
visualizaçào dos (omàndos e vàlores definidos na tela; equipamento de ôcordo com as normas nbr iec 60601-1; acessórios:
01(um) cabo de pâciente de 5(cinco) viâs pàra ecgr 0l(um) manguito para monitor de nibp , manguito (braçaderra) reutilizávêl
com revestimento antimrcrobiâno, tâmânho ôdultoi 01lum) sensor de orimetriâ adultot 01(um) sensor de temperâturà de
pele;

4 GASTROVIDÉOSCÓPIO 24,00 Mê§

equipamentor gàstrovideoscópio compatível aom processâdorâ olympus, modelo evrs eràrà I cv18o ê com a fonie de luz
olympus. modelo evis exara ii - clv180j armazenàmento de informaçóes individuais do escopo no chip de memóriâ integrado e
as exibe no monitor, facilitando o gerencramento do conjunto de êndoscopià: tubo de inserção do escopo possui um diámetro
de 8,8 mm êm todo o seu comprimento pâíâ melhor capacidadê de inserçàor possuir tecnologia nbr pàÍa rmagem óplicaj
possu.í larguíâ do cànâl: 2.8 milímetros; possuir duraçáo do trabalho: 103 cmj possuir campo de visão: 140'; possurÍ drÍeçáo
da visáo: avançar: possuir profundidadê de càmpoi 3'100 milímetros; possuir diámetro externo: 8,8 milímetros; possuir
diámetro externo do tubo de inserçáo:8,8 milímetros; possuir angulação máximâ pârâ cima: 210'i possuir ôn9ulação máxrma
pâra bôrxo: 90'; possuir angulâçào máximâ à direitô: 100"; possuir angulaçào máxima para a esquerda: 100';

5 COLONOVTOEOENDOSCÓP|O 24.00 Mé§

equipamentor colonovideoscópio compativel com procêssôdorô olympus, modelo evis exara ii cv180 e com a fonte de luz
olympus, modelo evis exara I - clv180; ajuste da fleribilidade do tubo dê inserçáo, e um canal generoso de 3,7 mm de
diâmetro (tubo dê insêrçáo de 12,8 mm de diâmetro) acomoda uma ampla gama de dispositivos endoscópicos, preservando a
câpacidôde dê sucção gatisÍatórià; tecnologiô innoíex para manuseio; possuir tecnologia nbi para imôgem óptica; função
auxiliar de àguâ pôrâ perrnitir a íemoçâo dê muco e aoágulos no cólon com o toque de um botão no endoscópio ou na unidade
de pedalj imagens de ôlta resolução; campo de visáo 170a; possuir duraçáo clo trabalho: e: 1680, e: 1330; possuir cômpo de
visào: 170i possuir direção da visào: visuali2âçáo pôra frentej possuiÍ profundidade de campo: 3-100j diàmetío externo: 13.2r
possurr drâmetro externo do tubo de rnserçào: 12.8; possuir angulação máxima para clma: 180; possuir angulôçào maximô
para barxoi I80: possurr ôngulàçào márimô à direilai 160; possuar anqulôçào máxrma para a esquerdô: 160,

6 ELEfROENCEFALOGRAFO 24,OO MêS

r

equipamentor eletroencefalógrafo, para reàlizàçâo de êxames de eeg dê rotinôi amplificador de. no mínimo, 26 canais de eeg
e um cànàl brpolàr compatível com sinal de ecg; equrpaclo com computador tipo desktop ou notebooki todos os softwares
necessários ao completo [uncronamento do equipamento, apresentôçào nô tela de, no mínimo, 32 derivaçóes
simultaneamentei fotoêstimulâdor; revisâo dos dados já gravados sean interrupçáo da aquisição; impedância de entrada de
àproximadàmente 100mo (tole.ância de 20Ôlo); releiçáo de modo comum, no mínimo, 100 db; conversor a/d, no mínimo, igual
a I bits; filtro de passa ôlta com corte máximo de 15 hz; filtro de passa baixa .om corte minimo de 100 hz; filtro para
eliminaçào de inteíeréncia de ecg. conter digpo5itivo no painel de eletrodos que permrta a verificaçào da impêdáncia ôo lado
paciente; Sistema de anotação de observaçôes sobre o registro do eeg; ter càpacidàde dê selecionâr, àmpliar, analisàr à
àmplitúde e lâtêncrà e imprimir uma formâ de ondô. deve permitir a visualizaçáo de vàriaçôes de àmplituc,e e Írequência dàs
ondas, possit rlrtândo um rápido posicronãmento dos pontos de rnteÍesse; conter softwãres pãra màpeàmento, deteaçào de
espiculas, análise de sono e outros. acessónosr deveráo acompànhãr O1 (um) computador ou 01 (um) notebook compãtível
com o equapàmento todos os acessóíos necessários para o correto funcionàmento do equipamento.
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Especificaçáo: Equipamento: Audiômetro; Possuir tela ã cores de no mÍnimo 8,4 poleqadag; PossLlir armazenâmênto de no

mÍnimo 5OO paciÀntêsj Possuir 2 canais (softwârê pelo pc), Possuir comunicàção talk forrwãíd e talk backr Devê realizar no
mínimo os exâmes: via aérea, via óssea, logoaudiometria, processamento auditivo centrâl- PAC ( somente pelo software no
pc); Possuií no mÍnrmo os mascàramentos: Narrow Band, white Noise, Speech Noise; Possúir no minimo âs faixas de
irequência: (- lOdB até l2OdB de saída; 125 hz âté 8.000h2 e 2okhz); Possuir no mínimo os estimulos Tom wârlrle, tom pulsátil
e de ruído pediátricos; Deve possuiÍ tom puro: ABL8, Lanqenbeck, 2 canais AAsl, Stenger. békesy, SlSl, 2 canôis fàlâ binaural;
Possuir licinçô com acesso vitalício; Pogauir conexão com o PC (per5onôlização de rmpressóes e arquivamento de pacientes);
Possuir compàtibiladâde com Noah; Possuir interruptor ou botáo de resposta de pacientes; Garantia total pelo peíiodo minimo
de O2(dois) anos, a partirdadatada instalaçáo; Alimentaçáo elétricô: 220v -60hzou bivolts automático. A.essórros: 01 lum)
microfone tiDo pescoço de qansoj O1 (um) Condutor de ossoj 01 (um) Headset Audiométricoi O1 (um) dispositivo cle respo5ta
do pâcientej Ol(uma) maÉta pàrâ tíânsporte: logo de canetâst Possurr ar(o de monitori Auscultâdores audiométricosl
Auscultâdorês de reduçáo de ruídoj Auricúlares audiométricos dê inserçáoj Auscultâdores audiométri(os com fi.hà dupla
mono dê 6.3 mmr Todos os ôaessórios para o correto funcronamênto do equipamento.j

2 CÂRDIoVERSoR / DESFIBRILADOR 24.o Mês R$ 4.050,00 R$ 97.200,00

Especificàçáo: Equipâmento: CardioversoíDesfibÍiladori Aparelho eletrôni.o para monitorizaçâo cardiaca e realização de
de!fibrilação (interna e externâ) e côrdioversáo sincronizada de pacjentes ôdultos e pediátricos; Pârâmetros básrcos: ECG,

SpO2, pNi Bifá5ico, com càrgã aiustável que ôbrôniâ no minimo ô faixa de 5 ô 2OO J, com indicaçáo visual da càrga selecionada:
Portátal; Possutr mârca,passo transcutâneo integràdo de corrente ronstânte (pulso quadrâdo)i Possulr menu rnterno pàra
configurâção do equipamentot Possuir impressora térmi.ai Reâlizâr cardiovergáo sincronizada com botào de sincronismo;
tndicãçào na teta da energiâ entregue e modo de têrâpiâ (monitor ou desfibrilâdor)j Pás de desfibrilôçáo externa âdulta .om
pediátiicà embutic,a e comandos iara ca.ga e dísparo; Funçáo de desfibrilaçáo exte.nâ sincronizàdâ e náo srncronizada;
besfibrilaçáo exteÍna através dàs pás intern;s ou externàsj Funcionalidade páíà uso tanto no modo mânual, quãnto no modo
semiautomático. com mensagens de texto e voz em português; Tempo totêl de càíÍêgâmênto, na [àrga mátima, até 10
segundosi Anulà caÍga manualmente: Dêscârga automáticô dentro de 2(dois) minutos se não for descàrregado pelo operadori
A áescarga do desfiúibdor deve requerer a aiivaçáo simultânea de dois controles (um em cada pá), pàra minimi2ãr o risco de
choque atidentali tndicâçáo dag etâpas: carregando. pronto, desarmado; Monitor de ECG para acompanhãmento visual_dos
sinais cãrciíacos; Displây LCD colorido de 5", no mínimo; Apresentaçáo numéíicô dâ frequência cardíacâ, em displây específico
ou na tela do monitor; iêlocidôde do traçado da curvô que in.lua â velocidâde entÍê 25 mm/seg e 50 mm/seg; ECG: ôquisição
dos sinâis cardíacos deverá ser feitâ por intermédio dâs pás de des6brilaçáo e dos sensores tradicionâis de ECG; Velocidade de
impressão do sinal de ECG que inclúa a velocidade de 25 mm/seg; Visualizôção dàs derrvaçôes de ECG corn rnterpretàçáo
automátrca em português, com impressão manual/automática das ocorrênciaa de cada disparo; Alârmes de máximo e minimol
Bãteíã recarregável: Cârregàdor de bateria interno ao âparelho; Alarme de bàrxa carga da bateriai lndicaçáo d€ situaçáo da
bateria: se esttsenclo cârregâda e se ela alingiu â (ârga totàlj O sistemâ de bateria do equipômento deve ter a (apacrdade de
eÍetuar, no mínimo,80 descãrqas na cargà máximâ e no mínimo 60 minutos no monitor, sem precisar de re(arqa durante esse
periodoi Memóriar arquivar oi últimos eventos co- datâ e horai Fun(ionamento tanto a bateria recarregável; Alimentaçáo
etétricà: 22OV - 60 Hz ou bivolt automático: Conformidade com à(s) norma{s) NBR IEC 60601 ou equavàlente do pais de origeml
Acessórios: 01 (um) câbo ECG protêgido contrà intêíerências com O3 ou OS vias; 01 (um) sensor de Oximetíia reutilizávei<
adulto; O1(um) Cabos e braçadeiras pára Pressáo Nãô lnvâsjvâ - PNI adultoj O1 cabo de alimentâçào no padráo ABNÍj

3 MONITOR MULTIPARAMETRICO 24.O Mês R$ 2 716,67 R$ 65.200,08

Especificaçâo: Equipamento: Monitor de parâmetros 6siológicosj Com tela de criatal lÍquido de no minimo 12(doze) polegadasl

fquipameÁto de;tii1ôdo a monitorar as Íunções vitais do paaiente, constituÍdo de: Monitoraçáo de EcG com intervalo da
freqúência cardiaca de ECG êntrê 30 a 3OO bpm precisâo de 5% ou 5 bpm (a que Íoí maior), para uao em pacientes àdulto,
pediátrico e neonatais, mostrando no mÍnimo d2(duas) derivações simultàneômente, com seleçáo definida pelo usuário dentrê
às 05(.in.o) dêíivâçôes mínima§; Com detecçào automáticâ de marcapasso; Dêtecçào automátacâ de. no mínimo. 10(dez)
tipos de aÍritmia e ànálisê do sêqmento 5t, pâíâ as derivaçóe§ monrtoradas, apÍesêntanclo seu resultaclo em curvas dê
tendência, sem que para isso sejJ necestaria à útilização de uma central de monitoração, com possibilidade de revisar os

segmentos st márimo, mínimo e último. ocorridos durante o período de monitoraçào: com monitoraçáo de íespiÍàçáo a partir
cla-análisedermpedânciaentre4elS0rpmeprêcisãodeasgr'ooul5resprraçóesporminuto,oqueformaioiMoíitoÍação
da temperaturô,:om sensores apropriados pãrà à medição de temperatura cutáneô, retal e esofágicô. A Íesolução não deverá
ultrapaigar O,lec e o intervalo de temperàtura de 10 a 45oC, com 2(dois) canâis. Com alarmes pôía alLa e t)ârxa temperatura
ajustáveis;Monitorâção contínua de oximêtriâ de pulso (spo2) na faixa de 1ô 1OO%j Tecnologia de bàixã pêíusâo nos padrôês:

masimo, nellcor ou fàst, Os sensores devem ser originâis de câda fabricante;Monitoraçáo dê pressáo ôrtêrial nâo inva§iva

adulto (PANI) pelo método oacilométnco, com acionômento manual e automático com iôtervalos de mediçôes progÍamàdos
pelo usuário. em unidôdes de medidas selecionáveis (mmhg oú kpô). Com fâixa dê leitura mínimô de 15 a 260 mmhg Dotàdo

àe vátvuta de segurànça, conforme NBR IEC 60601-2-30; Parmitir ajustes de àlarmes superiores e inferiores para as pressões

sistóticâ, diastóliá e médiâj Alârmes: Oossuir àlârmes visuàis e sonoros parâ toctos os pârámetros monrtorados; Telai Íraçado
com ap;esentâçâo simultânea de pelo menos 6(seis) forrhas de onda; Âpresentâçáo dos vàlores numéricos dos paràmetrosi
tndicâ;ào de Oàteria traca, indicação lagado. bateriâ cârregando, bateria com carga. ligôdo à rede elétrica e indi(âção dê
alarme; Todas ôs rndicaçóes e instruções mostradas por escíito clevem estôí na língua portuguesa; ECG: Podê apresentâr
curvas de pelo menos Oi(duas) derivôçôes simultanêamentê na tela, rom congelamento de imagem ou gravação de cuÍvas;
Apresêntâaão numérica da frequência cardia.a na rela; Alarmes âjustávers pelo usuário para bradicaÍdia. taqui.àrdrâ. assistoliá
e eletrodo solto; Proteçáo contra âltâ tensáo de desfibrilôçãoj Saída para regrstro de ECG e sôída parô sincÍonismo de
cardioversáo; Arma2enamento dê tendénclas de pelo menos 72 horas parâ todos os parâmetros; Alimentàção: 220V-50/60h2
ou bivott automático: Bateíia recôrÍegável selôdâ autonomia de pelo menos 2(duà5) horas; Operôçào simples, com
visualização do9 comandos e valores de-finidos na tela; Êquipamento de âcordo com âs noímas NBR IEC 60601_1j Acessóíios:
O1(um) aâbo de pacíente de s(cin.o) viâs para ÊCGj Ol(um) manguito pârâ monitor de NIBP ' manquito (braçadeira)
reutilizável com revestimênto antamicrobiano, tâmanho adultoj 01(um) sensor de oximetria adultoi 01(um) sensor de
temperatura de pele:
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GASTROVIDEOSCOPIO 24_a I\4 ês R5 8.831,31 R$ 211.999.92

244 i,lês R$ 8.833,33 R$ 211.999,92

Especificaçào: Equiparrento: Gastrovideoscópro compativel com processãdora OLYMPL,S, modelo EVIS EXARA ll CV180 e corn
a fonie de luz Olympus, modelo EVIS EXARA ll ' CLV180; Armazenamento de informaçôes individuais do escopo no chip de
mêmóriâ integrado e as êxibe no monitor. facilitando o gerenciamento do conlunto de endoscopia; Tubo de inserçáo do escopo
possui um diámêtro de a,8 mm em todo o seu comprimento para melhor capacidade de inserção; Possuir Tecnologia NBI pâra
imagem óptica, Possuir Largura do canal: 2,8 milímetrost Possuir Duração do tràbalho: 103 cm; Possuir Campo de visáo: 140";
Possuir Drreçào da visão: Avançar; Possuir PÍofundidade de caÍnpo: 3-100 milímetrosj Possuir Diâmetro externor 8,6
milímetrost Possuir Diâmetro externo do tubo dê rnserção: 8,8 milímelrosi Possuir Angulação máxima para cima: 210'; Possu r
Angulaçáo máxima para baixo: 90"; Possuir Angulàçào máxlma à direita: 100'i Possuir Angulaçáo máxima para õ esquerda:
100"1

Especificaçáo: Equipamento: Colonovideoscópio compatível com processadora OLYi4PUS, modelo EVIS EXARA ll - CV180 e com
a fonte de luz Olympus, modelo EVIS EXARA ll CLV180] Ajuste da flexibilidade do tubo de inserção, e urn canâl generoso de
3,7 mm de dlâmetro (tubo dê inserçáo de 12,8 mm de d âmetro) acomoda uma amplà gàma de dispositlvos endoscópicos,
preservando a caparidâde de sucção satrsfêtóriai Tecnologia rnnoflex pâra manuseio; Possuir Tecnologià NBI para irnagem
óplicai Funçào auxiliar de áqua para permiur ô remoçào de muco e coágulos no cólon com o toque de um botão no endoscópio
ou nâ unrdade de pedal; lmagens de alta resoluçãoj Câmpo de visáo 170a; Possuir Duraçáo do trabalho: E: 1680, E: 1330;
Possu r Campo de visão: 170; Possuir Direçáo da visào: Visuâllzâção parô frente; Possuir ProÍundidade de campor 3 1001
Diânretro êxternor 11.2j Possuir Diámêtro extêrno do tubo dê inserçâo: 12.8; Possuir Anqulaçáo máxima para omai 180j
Possulr Angulaçào máximâ pãra baixoi 180; Possr]rr Anqulaçáo máxima à direi!a: 160; Possuir Angulação máxima para a
esquerda 160;

6 ELETROENCEFALOGRAFO 24.O Més R$ 5.083,33 R$ 121.999,92

Especificaçào: Equipamento: Eletroencefalógrâfo, pàra realizâçào de exàmes de EEG de rotina; Amplificador de, no mínimo, 26
cânais dê EEG e um ranal bipolar compativel com sinal de ECG; Equipado com computador tlpo Desktop ou notebookr Todos
os soÍtwares necessários ao completo funcionamento do equipâmento, Apresentaçào na telê de, no mÍnimo, 32 derivaçôes
simultaneamente; Fotoestimulador; revisáo dos dados já gravados sem interrupção da aquisição; lmpedância de entrada de
aproximâdêmente 100ÍvlO (tolerància de 20%)j Releiçáo de modo comum, no mínimo, 100 dBt Conversor Áy'D, no mínimo, iguâl
à I bitsj Filtro de passa alta com corte máximo de 15 Hzi Filtro de pâssà baixâ com corte mínimo de 100 Hz, Filtro pàra
eliminaçào de interÍerência de ECG. Conter dispositivo no painel de eletrodos que perrnita a verificação da impedância ao lado
Paciente; Sistema de anotaçâo de observaçôes sobre o registro do EEG; Ter capacidade de selecionar, ampliar, anâlisàr a
amplitLrde e latênciã e imprimir uma forma de onda. Deve permitir a visualizaçáo de variôções de amplitude ê Írequência das
ondas, possibilitando um rápido posicionamento dos pontos de interesse) Conter softwares pàrâ mâpeamento, detecção de
espiculas, ànálise de sono e outros. Acessórios: Deverão àcompànhâr 01 (um) computàdor ou 01 (um) notebook compatível
.om o equiparnento todos os acêssórios necessários para o correto funcionamento do equipam€nto.

valor totâl do lote Rl a1o.199,8o (oitocentos ê dê2 mil, cênto e novênta ê novê reais e oitenta centavos)

valor total R$ 810.199,80 (oitocentos e dez mil, cento ê noventa e nove reais e oitenta
centavos)

1.2. O objeto desta contrataÇão não se enquadra como sendo de bem de luxo.

l-.3. Os bens objeto desta contratação sâo caracterizados como comuns, conforme
lustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preÇo vantajoso,
CONFORME ESTABELECE O ART. 84 DA Lei Ns l-4.133 DE 1a DE ABRIL DE 2O2l.

1.4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposiçôes nela contidas.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 810.199,80 (oitocentos e dez
mil. cento e noventa e nove reais e oitenta centavos)
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1.6. O contrato oferece maror detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contrataçâo.

1.7. A manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos está incluída
no valor da locaçáo mensal.

2, DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAçÃO
2.1. A fundamentação da contrataÇão e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específrco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.L. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
4.1. A descriÇão dos requisitos da contrataÇão encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO COttRerUll
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pelo Contratante , em quantitativo especificado pelo
Contratante.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que
o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: --.

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
n0 14.L33, de 2O2L, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (caput do art. LL5 da Ler ns 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

Ruô Jua.l Sâmpôlô Pontê5 ne !.6968; Centra; Côucâla-CE; CEP: 6l,60O^l5O
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correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5"do at.
LL5 da Lei na 14.133, de 2021-).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ns 14.133, de
2021\.
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gesto r do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua res ponsa brlidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis. quando
ultrapassar a sua competência.
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6.9. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condiçôes de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultra passarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçào
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigaçôes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigaÇôes.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de res ponsa bilização para fins de aplicação de sanções, a

ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.1,0. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsa br lidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notiftcação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
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Administração, após a verifrcação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 1.4.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lme nte prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n0 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à ^\parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsa bilidade ético-p rofissiona I pela
pe rfeita execução do contrato.
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidaÇão, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.9.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei no 14.133, de 2021. â-
7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a dãta da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovaÇão da regularização da situação, sem ônus ao
contrata nte;
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1.L2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro câdastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei ns 14.133, de
202L.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de ContrataÇões Públicas
(PNCP) pa ra:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situaÇão
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.15. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do ob.leto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situaÇão junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso Vl do art.92 da Lei Federal n0 14.133 de ls de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo frnal do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.2O. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
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7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação a p licáve l.

7.22.1. lndepe ndente m ente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.
1.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributána quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
frcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1s do art. 145 da lei
Federal nP 14.133121.

Habilitaçáo Jurídica
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

^cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www. gov. br/e m p resas-e-negoc ios/pt-
brle m preendedo r;

8.6. Sociedade empresária, sociedade lrmitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comerctal da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta belecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME na

11, de I8 de março de 2020.
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8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

www,a iívalê.€ e.dov.bt
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8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectiva mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que

trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §20 do art. 4s do Decreto na 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165
da lnstrução Normativa RFB n0 971, de 13 de novembro de 2009.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitaçáo Fiscal, Social e Trabalhista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.1-5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida con.juntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procu rad oria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n0 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procu radora-Ge ra I da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei na 5.452, de 1q de maio de 1943;
8.1-8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;
8.1-9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cu.jo exercício contrata ou concorre;
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8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar na
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribu intes estadual e municipal.

Qualifi caçáo Econômico-Financeira
8.22- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ^.'
(inciso ll do art.69 da Lei ne l-4.133, de 2021);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

8.23.1. O balanço patnmonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstraçôes contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6a do art. 69 da Lei
ne 14.133, de 2021).

8.24. As empresas criadas no exercício financetro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§le do art.65 da Lei nq 1.4.133, de 2021).

Qualificação Técnica ^\
8.25. Comprovante de inscrição ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU)
da localidade da sede da proponente, em plena validade. Caso o registro no
CREA/CAU seja de outra localidade, será exigido, por ocasião da assinatura do
contrato, o visto do CREA/CAU do local da prestação dos serviços.

8.26. A empresa deverá possuir em seu quadro de responsabilidade técnica,
profrssional(is) de nível superior em Engenharia Biomedica ou Engenharia clínica,
reconhecido (s) pelo CREA, detentor(es) de CERTIDÀO DE ACERVO TECNICO - CAT
junto ao CREA, referente ao serviços de manutenção corretiva e preventiva de
eq u ipa mentos odonto- méd ico-hosp ita la res.

8.26.1. No caso do profissional não constar na relação do responsável(is)
técnico(s) junto ao CREA/CAU, conforme o caso, o acervo do profissional será
aceito, desde que ele comprove vínculo com o licitante, por meio de um dos
seguintes documentos: carteira de trabalho e previdência social (CTPS), ficha ou
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livro de registro de empregados (FRE), que demonstre a identificação do
profissional, guia do recolhimento do FGTS que conste o nome do profissional,
contrato de prestaÇão de serviço celebrado de acordo com a legislação comum ou

contrato social do licitante que conste profissional como sócio.

9. DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS
9.1.O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados
pelo órgão gerenciador, quanto a:

l- os quantitativos e os saldos;

ll - as solicitaÇões de adesão; e

lll - o remanejamento das quantidades.

9.2.Os preços registrados poderão ser alterâdos ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art.25 do
Decreto nç 11.46212023\:

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na

alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei nq 14.133, de 202L;

9.2.2. em caso de criação, alteraçáo ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da
anualidade e o Índice previsto para a contrataÇão; ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.
9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo

órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho dê despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o disposto no art.95 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de
validade da ata de registro de preços.

9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.1.33, de 202]-.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital , observado o disposto no art. 105 da Lei ns 14.133, de 2021.

10. DA DISPONIBTI-IDADE ORçAMENTÁRIA
LO.L.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
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102. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
co rres po nd e ntes, mediante apostilamento.

il.. DA ADESAO A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

11.1. Em atendimento ao § 3s do art. 86, da Lei ns 14.133 de l-e de abril de 2021,
será permitida a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da
Administração Pública, permitindo a ampliação do acesso às condições contratuais
vantajosas já negociadas, em conformidade com as disposições legais vigentes.

11.1".1-. A adesão à ata de registro de preços configura uma estratégia
administrativa que visa ampliar a eficiência e promover a economicidade nas
contrataçôes públicas. Esta decrsão está alinhada com os princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem a Administraçào
Pública, conforme estabelecido pela Constituição Federal e reiterado pelos Acórdàos
22412020, 27 3612023 e 282212021 do Tribunal de Contas da Un ião (TCU).

A opção pela adesão não é meramente procedimental, mas uma escolha
estratégica que requer uma iustificação clara e robusta. Nesse sentido, a adesào
devê ser precedida por uma análise criteriosa do mercado e uma avaliação das
vantagens econômicas, garantindo que as condições obtidas através do registro de
preços sejam, de fato, as mais vantajosas para a Administração Pública. Esta
análise deve considerar não apenas os custos diretos, mas também os benefícios
de longo prazo, como a redução de tempo e recursos despendidos em múltiplas
licitações.

Além disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos do
órgão ou entidade, contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da
qualidade dos serviços prestados ao cidadão. A transparência do processo e
fundamental e deve ser assegurada pela divulgação de todos os atos, garantindo
que a adesão à ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos
os interessados.

Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no
edital deve ser motivada de forma explícita, detalhando como essa escolha se
alinha à busca pela eficiência administrativa e quais benefícios específicos sào
esperados. Tal motivação reforça o compromisso com a gestão fiscal responsável e
com a obtenÇão de valor para o dinheiro público.

Portanto, a adesão à ata de registro de preços, quando bem fundamentada e

.lustificada, representa uma prática alrnhada à busca constante pela eficiência na
Administração Pública, proporcionando economia, agilidade e qualidade na
contratação de bens e serviços, sempre em prol do interesse público.
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICA N9 XXXX/XXXX

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N e OO00 1. 2024 12021 OOO2-OO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) _E

O(A) --, com sede no(a) .., inscrito(a) no CNPI/MF sob o -, neste ato
representado(a1 pelo(a) Sr(a) Fernando Henrique Goersch Bastos, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a )

no
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a) portador(a) do ........, tendo em vista o
que consta no Processo ne 00001.202 4120210002-00 e em observância às
disposições da Lei ns 14.133, de Ls de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBTETO (art. 92, I e ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é Registro de preços consignado em ata pelo
prazo de L2 (doze) meses, visando futura e eventual contrataÇão de empresa para
a Locação dos seguintes equipamentos: Audiômetro, Ca rd ioversor/Desfi brilado r,

Monitor m u ltipa rametrico, Eletrocardiografo, Gastrovideoscó pio,
Co lonovid eoendoscópio e E letroencefa lóg rafo para atender as necessidades dos
diversos setores da Policlínica Regional Dr. José Correa Sales mantida pelo
Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do Curu - CISVALE., nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contrata Ção:

1.3.Vinculam esta contrataÇão, in dependente mente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
l-.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁUsuLA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiÇões e os preços permanecem vantâjosos para a
Administração, permitida a negociaÇão com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes req u is itos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaçào
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informaçôes de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
ha b ilitaçã o.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A WorrogaÇão de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contrataÇão deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sançôes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicaÇão.

3, CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
lart.92, lV, Vll e Xvlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual

5. CLAUSULA QUINTA - PREçO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contrataÇão éde

....... )
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de.de 12 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a AdministraÇão, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previd e nciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
ob.leto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele reÍerentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
ob rigatoriame nte, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. CLÁUSULA OrrAvA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (aÉ. 92, x, X! e
xtv)
8.1. São obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidadê e quantidade, conforme o art. 143 da Lei na 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
ob.ieto, no prazo, Íorma e condições estabelecrdos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação mottvada, por igual
período.
8.1-1. Responder eventuais pedidos de reesta belecime nto do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art.93, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e
xvr!)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despêsas
decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as
obrigaçôes a seguir d ispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execuçâo do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade.
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a

legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nc 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei ne 14.I33, de 2O2L;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabiliza r-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenc iá rias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
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9.1-4. Promover a guarda, manutenÇão e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes públicos, mantendo sempre
limpo o local dos servrços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
9.18. lt4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 1L6, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do co ntrato;
9.22. Atc com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não se.ja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ns
14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

10. cLÁusuLA DÉctMA- oBRtGAçoEs PERTINENTES À r-cpo
10.1. As partes deverão cumprir a Lei na L3.7O9, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administratrvo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
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apresentaÇão da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitaÇão expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.60 da
LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Le i.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaÇôes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e respo nsa bilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificad a mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos ad m in istrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § le do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PR|MEIRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
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11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçào.

L2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - rNFRAçOES E SANçOES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infraÇão administratrva, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ^.

contrataÇão sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do co ntrato;
f) praticar ãto fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ns 12.846, de Ls de agosto de 201-3.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as
segu intes sanções:

l) Advertência, quando o contratãdo der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §24, da Lei ns 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne

14.133, de202l);
lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas âs ^\

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "tt", "c" e "d", que .iustifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns 14.133, de 2021).

lV) M u lta:
1) Moratória de L% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
ga ra ntia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. l-4.1-33, de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de lO %o a 30."/o do valor do Contrato.
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4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1, de 20%o a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será
de 2O.Y. a 30% do valor do Contrato.

6) Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 2Oo/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25%o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §94, da Lei ns 14.133, de 2021.)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7e, da Lei no 14.133, de 2O2L).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ne 14.1-33, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8q, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad m in istrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1,e, da Lei np 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente defrnidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
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dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanÇôes aplicadas à pessoa jurídica serào
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçào
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161., da Lei
ns 1.4.l-33, de 2021)
12.12. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ne 14.133121,.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderào
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos admrnistrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO COUTRITUAL (Art. 92,
xtx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigaÇões não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará ^-.
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo
providenciar a readequação do cronograma frxado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
cu lpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sa nções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei n0 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.
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13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

co ntrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudanÇa da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinçâo, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econôm ico-fi na nceiro, hipótese em que será concedida indenizaçào
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles se.la cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.0 14.L33,
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vlll)
14.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de
recursos específicos consignados no OrÇamento da Cons P de Saúde lnteÚ do Vale
do Cu ru, na dotação:
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei OrÇamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS (aÊ. 92, lll)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes
contidas na Lei ns 14.133, de 2O21, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. ALTERAçOES
16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25Vo (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mêdiante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
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contratante, salvo nos casos de justiflcada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ns 14.133, de 2021.

17. CLAUSULA DECTMA SETTMA - PUBLICAÇAO
17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,, ^
caput, da Lei n.0 1-4.133. de 2027, e ao art. 84, §2s, da Lei n.72.527, de 2011, c/c
art. 70, §3q, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1e)
1.8.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caucaia para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art.92, §1e, da Lei n0 L4.133121.

CAUCAIA/CE,

CNPJ Ne --
FERNANDO HENRIQUE GOERSCH BASTOS

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsável legal da CONTRATADA
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI

o(A) .. ..................................E

neste ato
doravante
inscrito(a )

designada

O(A) -, com sede no(a) -, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --,

representado(a1 pelo(a) Sr(a) Fernando Henrique Goersch Bastos,
denominada CONTRATANTE, ê o(a)
no ................. sediado(a) na ................. doravante
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) do ....., tendo em vista o que consta no Processo ne

O0OO]-.20241202/0002-00 e em observância às disposições da Lei na 14.133, de ls
de abril de 2O2I, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIME|RA - OBJETO (aÊ. 92, I ê ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é Registro de preços consignado em ata pelo
prazo de 12 (doze) meses, visando futura e eventual contratação de empresa para
a Locação dos seguintes equipamentos: Audiômetro, Ca rd iove rsor/Desfi b rilador,
Monitor m u ltipa rametrico, E letroca rd iog rafo, Gastrovideoscóp io,
Co lonovideoendoscóp io e E letroencefa lóg rafo para atender as necessidades dos
diversos setores da Policlínica Regional Dr. José Correa Sales mantida pelo
Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do Curu - CISVALE., nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1- O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratadoi
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VtGÊNcIA E PRoRRoGAçÃo

2.I. O prazo de vigência da contratação é de de l-2 meses contados do(a)
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, inde pendentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade \
competente, de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçào
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interessê na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçôes iniciais de
habilitação.
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração ae ^:

termo aditivo.
2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sançóes de declaração de inidoneidade ou rmpedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3, CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS
(art. 92, lV, Vll e XVlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÇão, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
obJeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contrataÇâo é de
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e Vr)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irrea.iustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independente mente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.
7.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de rea.iustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).
o brigatoria me nte, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e
xtv)
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8.1. São obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

^incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, \
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à drmensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iqual a
período. - \
8.11. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1(um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art.93, §2p, da Lei ne 14.133, de 2021.
8.14. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (A]t. 92, XIV, XVI E
xvil)
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9.L. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda. as

obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando
necessário;
9.3. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informaÇão por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilid ade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofrtdos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintês
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsa biliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
p revidenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratua l.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116,
da Lei n.a 14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato; ^.
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataÇào,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24, ll, d, da Lei ns
14.133, de 2021.
9.L7. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados. ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÇôes de boa técnica e a
legislação de regência;
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne
13.709, de L4 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteÇão dê
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; ^\
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçào
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

10. cLÁusuLA DÉctMA- oBRtcAçÕEs pERTtNENTES À t-cpo
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10.1. As partes deverão cumprir a Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6a da
LGPD,

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperaÇão firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e respo nsa bilidades decorrentes da LGPD.

1.0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
1.0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.1-0. Bancos de dados formados a partir de contratos ad m in istrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsa b ilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

1.0.1,0.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
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10.12- Os contratos e convênios de que trata o § 1o jo art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à âutoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉC|MA pRtMEtRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xtt)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçào.

L2. CLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - INFRAçÕES E SANçôES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraÇão falsa durante a
execução do co ntrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de ls de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as
seguintes sanÇões:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. ^:
156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 44, da Let na
14.133, de 2021);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.L33, de 2021).

lV) M u lta:
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de O,O7'k (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
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inobservância do prazo frxado para apresentação, suplementaÇão ou reposição da
g a ra ntia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispôe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de lO o/o a 30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecuÇão total do contrato prevista na

alínea "c" do subitem 12.1, de 20o/o a 3Oo/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na âlínea "b" do subitem l-2.1, a multa será
de 2O.o/o a 30% do valor do Contrato.

6) Para infraÇões descritas na alínea "d" do subitem 1,2.1, a multa será
de 5% a 20o/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9e, da Lei nP 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7s, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1"57, da
Lei ne 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §84, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.-l . A aplicaÇão das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ns 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 202L,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 1,2.846, de 201,3, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão ^
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admtnistração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa
(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
12.11-. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ne 14.133, de 2O2L)

12.I2. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei na 14.\33121.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ^ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
fnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DA EXTTNçÃO COUTRATUAL (aÉ. 92,
xtx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇões de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçào
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções ad m in istrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a contrnuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ns 14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

co n trato.
13.4.2.L. Se a operaÇão implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.531.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econôm ico-fina nceiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. L3L, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com drrigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133,
de 2021).

14. CLÁUSULÂ DÉCtMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vll!)
14.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Cons P de Saúde lnterf do Vale
do Cu ru, na dotação:
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
co rre s po n d e ntes, mediante a postila mento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, !ll)
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes
contidas na Lei ns L4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLTCAçAO

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de ContrataÇões Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei l-4.L33, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenÇão ao art. 91,
caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8e, §24, da Lei n. L2.527, de 2011, c/c
art. 7q, §34, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §le)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caucaia para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art.92, §1s, da Lei ns 14.I3312I.

CAUCAIA/CE,

Responsáve! legal da CONTRATANTE
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ATTERAçOES
16.1. Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.
L6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e ^cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteraÇão do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ns 14.133, de 2021.
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O(A) Cons P de Saúde lnterf do Vale do Curu, com sede no(a) -., inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o na --, neste ato representado(a) pelo(a) Fernando Henrique Goersch

Bastos, portador da matrícula funcional ne ...................,, considerando o julgamento

da contratação direta, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no

.......1202..., publicada no ...... de .....1.....1202....., processo administrativo n.e

00001.20241202/0002-00, RESOLVE registrar os preços do fornecedor indicado e
qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcanÇada e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de lq de abril de

2021, no Decreto n.a 71.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as

disposiçôes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
de Registro de preços consignado em ata pelo prazo de 12 (doze) meses, visando

futura e eventual contratação de empresa para a Locação dos seguintes

equipamentos: Audiômetro, Ca rd ioverso r/Desfi brilad o r, Monrtor multiparametrico,
Eletroca rd iog rafo, G astrovideoscóp io, Colo n ovideoendoscópio e E letroencefa lóg rafo
para atender as necessidades dos diversos setores da Policlínica Regional Dr. José

Correa Sales mantida pelo Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do

Curu - CISVALE., especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do

Edital de Licitação ns 001.2025-PE, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, ind e pendentemente de

tra nsc rição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTITAT]VOS
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2.1. O preço registrado no montante de R$ -- 0 as especificações do objeto, a

quantidade, fornecedor(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

3. ÓRGÃo(S) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) CoNS P DE SAÚDE INTERF DO VALE Do CURU.

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os segu intes requisitos:

4.L.L. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e
do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas ^-
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que rêspeitado o limite temporãl de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os
quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesões

Ruõ.ru.<i 9.mpaio Pontes ns 16968; Centro; Côu(alô-CE; CEP: 6I.6OO.I5O
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
pa rtic ipa ntes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
gerenciador e os participantes, independente mente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administraçâo Pública federal, estadual,
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo
Itlinistério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E

CADASTRO RESERVA

5.1-. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preÇo vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício fi nanceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver

a indicação da disponibilidade dos créditos orÇamentários respectivos.

5.2. A contratação com os lic ita ntesreg istrad os na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art.95 da Lei ns 14.133, de 202L.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado

no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser

alterados, observado o art. 124 da Lei ns l-4.133, de 202I.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes

condiçôes para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adludicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em

Rgã,u..i Samp.lo Psntcr ns 16968; Ccntro; Càu.âi6-CE; CEP: 6L6OO-l5O
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quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

5.4.2.I. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataÇóes, a ordem de classificação dos
licita ntes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro ^..
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta origina l.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preÇos. ^\
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes
estabelecidos no editãl de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sançôes previstas na Lei ne 14.133, de 202L.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela

Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.L1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiçôes estabelecidos no edital ou no edital de licitação, e observado o disposto
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, frca facultado à Administraçào
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convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação,

poderá:

5.12.1. Convocar para negociaÇão os demais licitantes remanescentes cujos

preços foram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classificação, com

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de

fornecimento nas condiçôes estabelecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a

contratar, facultada a realizaÇão de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÂO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do

inciso ll do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de Iicitação de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns

14.133, de 2021.

6.1.3.1,. No caso do realustamento, deverá ser respeitada a contagem

da anualidade e o índice previstos para a contratação;
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contrataÇão.

7. NEGOC'AçAO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o Íornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 1
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verifrcar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medrdas cabíveis para obtenção de contrataÇão mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciãdor comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o ^'-
fornecedor não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.L, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2O2L, e na legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,

observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos

do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vanta.iosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da ma.joração do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne L4.133, de 2021

8. REMANE'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora

entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de

preÇos.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que

pretende contratar será considerado participante parâ eÍeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que

sofrer reduÇão dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS
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9.1,. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fo rn ece do r:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento êquivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27 , § 2e, do Decreto na 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. l-56 da Lei

ns 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou

lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes denvadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os

princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preÇo regrstrado, nos termos do artigos
26, § 3a e27, § 4e, ambos do Decreto ne 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no edital de licitação.
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1"0.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso

assumido injustificada mente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7s, inc. XlV, do

Decreto ns 71.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
drsser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicaÇão da penalidade (art. 8e, inc. lX,

do Decreto na lL.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçâo

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDrçÔES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega

e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO IDO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preÇo global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lãvrada em 2 (duas) vias de

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

CAUCAIA/CE,

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado
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